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Brasüia, um futuro democrático?
Impasse na preservação_____

Salvar Brasilia de uma eminente 
catástrofe pode significar a preservação 
de seus elementos essenciais e a orien
tação. (calcada em códigos de obras e leis 
sobre o uso do solo), para a melhor 
utilização do seu espaço urbano.

Pelo menos é essa a idéia do trabalho 
que vem sendo desenvolvido há quatro 
anos pelo G T/Brasilia — uma equipe 
constituída por representantes da ÜnB. 
Ministério da Cultura (SPHAN) e até do 
próprio GDF.

Ouvindo a população e buscando nos 
livros normas sobre a preservação de 
cidades no mundo inteiro, o Grupo des
cobriu que deviam ser criadas novas fór
mulas para a preservação de Brasilia, 
pois não , há em parte alguma critérios 
para se preservar uma cidade nova.

No caso de Brasilia, a preservação 
não poderia ser tão estática quanto o 
exigido pelo tombamento, pois embora 
haja elementos históricos importantes 
para serem mantidos, a cidade, ainda 
em processo de construção e transfor
mação não pode ser barrada em seu 
desenvolvimento.

Das dificuldades em se eleborar di
retrizes foi que surgiu o termo preser
vação dinâmica. No entender do Grupo 
ela significa que a cidade pode crescer e 
modificar, desde que obedeça a alguns 
principios básicos contidos nos quatro 
niveis de preservação já estabelecidos.

O primeiro deles é amplo, abrange 
todo o território do DF e é, por isso, bas
tante flexível. Já o segundo nivel envolve 
apenas o Plano Piloto e nele teriam que 
ser observados os códigos de obras e 
áreas da cidade. O terceiro nivel é o do 
entorno imediato ao Plano Piloto, e 
somente o quarto e último nivel de 
preservação é que seria objeto do tom
bamento propriamente dito, onde seriam 
mantidos inalterados os elementos tes
temunhais da história de Brasilia.

Para esse trabalho sair do papel e en
trar definitivamente na vida da cidade 
era preciso, no entanto, que o Governo 
do Distrito Federal se dispusesse a 
colocá-lo em ação, reestruturando suas 
leis e códigos urbanos. Até hoje isso não 
foi feito.

Os enigmas do São Bartolomeu
Bastou o Governo do Distrito Federal 

manifestar sua intenção de construir um 
novo lago em Brasilia — o São Barto
lomeu — para que a polêmica voltasse a 
tomar conta da cidade.

Contrários à construção do novo lago 
estão vários estudiosos -da comunidade e 
até mesmo alguns técnicos do próprio 
governo. Eles acham que a questão não 
está devidamente discutida e que outras 
alternativas, como por exemplo o au
mento da atual capacidade de abaste
cimento de água potável dos reserva
tórios existentes e a implantação de 
poços artesianos devem, ser tentadas 
antes do GDF se envolver numa aven
tura tão cara e de longo prazo.

Num ponto todos concordam. Se al
guma coisa não for feita, já em meados 
da próxima década faltará água para os 
habitantes de Brasília. E mesmo que o 
São Bartolomeu seja a melhor opção, a 
discussão persiste quanto à forma e à 
época de sua implantação, a necessidade 
ou não dele ser tão maior que o Paranoá 
e, sobretudo, o que fazer para a nova 
barragem não serpoluida.

Aliás, é justamente em torno da não 
poluição do São Bartolomeu que estão 
concentrados os debates. Para alguns es
pecialistas em preservação ambiental, ele 
corre o risco de ter suas águas impró
prias para o consumo, pois a sua loca
lização, próxima ao Paranoá, e a sua 
cota, também mais baixa que a desse 
lago, o tornam vulnerável a receber em

seu leito veios d'água provenientes de 
fontes já polúidas.

Outro aspecto diz respeito ao fato de 
não poderem ser construidos em seu 
redor núcleos residenciais e nem ser pos- 
sivel lá existir lazer para a população. 
Além disso, o GDF tem sido constan
temente alertado para o fato de uma obra 
dessa natureza — de grande porte — 
atrair mais migrantes para a região, 
agravando os já escassos serviços ur
banos e o problema da falta de moradia.

Também foi dito que a expansão da 
cidade pode não ocorrer na direção do 
novo lago, sendo bem provável que 
aconteça exatamente o inverso, e o 
Governo ter que gastar outra fortuna 
com a construção de grandes adutoras.

O próprio presidente da Caesb — 
Companhia de Agua e Esgotos de 
Brasilia — ainda não fechou questão 
quanto ao tamanho, cota e capacidade 
de abastecimento do São Bartolomeu. 
William Penido crê na necessidade da 
nova barragem e acha que a sua cons
trução deve ser iniciada o mais rápido 
possivel, uma vez que é uma obra bas
tante complexa e demorada.

Fora todos esses problemas resta ain
da a desapropriação da área do novo 
lago. Delimitada desde 1969, quando o 
GDF fez as primeiras desapropriações, 
os processos chegaram a ser suspensos 
no governo anterior, devido a parecer- 
contrário da própria Companhia de Agua 
e Esgotos da cidade.

Uma proposta a ser pensada
Para estabelcer um inicio de 

discussão sobre a ocupação ter
ritorial do Distrito Federal para o 
ano 2.000, o arq. Gunter Roland 
Kohlsdorf e o eng. Luis Alberto 
Cordeiro tomaram como base o 
Plano Estrutural de Organização 
Territorial do DF (PEOT), ela
borado pelo conênio SEPLAN- 
PR/DF. em 1976.

Em seu trabalho «Conside
rações Prospectivas sobre Bra
silia», Kohlsdorf e Cordeiro par
tiram de premissas baseadas em 
análises da situação atual, e 
chegaram a conclusões viáveis 
para o desenvolvimento futuro de 
Brasilia.

PREMISSAS EM RELAÇÃO 
AO TERRITÓRIO

O saneamento básico — foram 
definidas limitações quanto à 
preservação dos manancias hi- 
dricos, principalmente o Rio Des
coberto e o São Bartolomeu; à 
proteção da Bacia do Paranoá, 
visto que o lançamento dos es
gotos sanitários e pluviais podem 
ampliar de forma não mensurável 
os danos já verificados de eu- 
trofização e assoreamento do Lago 
Paranoá; e à capacidade dos sis
temas de abastecimento de água 
existentes ou projetados que 
segundo o PEOT só poderão aten
der uma população de 2.400.000 
habitantes.

O fisiografia — foram con
siderados terenos com declividade 
inferior a 5% (apresentam 
menores custos para a constru
ção); disponibilidade do terreno; 
preservação do meio ambiente; e 
infra-estruturas existentes.

PREMISSAS EM RELAÇÃO 
A POPULAÇÃO

• crescimento — com base 
nos estudos demográficos, ve
rificou-se que o DF continuará 
apresentando significativo in
cremento populacional. O Plano 
Piloto e os núcleos periféricos 
mantidas as atuais características 
de ocupação (tipologia habita
cional e densidade populacional 
liquida), teriam condições de ab
sorver, na sua capacidade de 
saturação. 1.440.000 habitantes. 
Tomando como dado referencial o 
limite estabelecido pela capa
cidade de abastecimento de água, 
isto é, 2.400.000 habitantes, 
população que deverá ser alcan
çada em 1990, as atuais áreas ur
banas do DF absorveríam 55% 
dessa população (550.000 mo
radores no Plano Piloto e 890.000 
nos núcleos periféricos). Os res
tantes 45%. ou seja, 960.000

habitantes, se constituiríam na 
população a ser alocada em novos 
núcleos.
• renda — para efeito de análise 
considerou-se que, para a po
pulação de referência adotada, 
mantendo as caracteristicas 
atuais, 432.000 hbitantes estariam 
ganhando mais de 12 salários- 
minimos, 456.000 estariam na 
faixa de 6 a 12 salários minimos e
1.512.000. na faixa de 0 a 6 sa- 
lários-minimos. Significando que 
nos novos assentamentos habi
tacionais necessários no DF, 74% 
corresponderá às populações que 
ganham menos de 6 salários- 
minimos.
• tipos de empregos — a po
pulação ocupada representa 48% 
da população moradora no Plano 
Piloto e 34% da total que mora 
nos núcleos periféricos. A oferta 
de empregos no Plano Piloto aten
de 85% da PEA ocupada nesse 
núcleo.

Para a população de referência 
adotada (2.400.000), o numero 
total de empregos necessários 
seria de aproximadamente de
800.000.

Em termos setoriais, sabe-se 
que existem poucas possibilidades 
para o crescimento do número de 
empregos no setor primário.

Quanto ao setor secundário, é 
importante considerar as pos
sibilidades de desenvolvimento in
dustrial no DF e as suas locali
zações alternativas. No Projeto 
de Assentamento Industrial (SE- 
PLAN-PR/GDF, 1978). são 
analisadas três aliernativas pos
síveis a partir de diferentes po
líticas de industrialização, de es
timulo e/ou restrição:

1. considerando a tendência 
natural de crescimento da ati
vidade, sem medidas de estimulo 
ou desestimulo, a indústria de
veria gerar um número de em
pregos entre 22.565 e 29.036 para 
os próximos 10 anos;

2. considerando interferências 
que pouco modificam a tendência 
natural, será mantido o número 
de emprego entre 21.275 a 29.107, 
para o mesmo período;

3. considerando um estimulo à 
industrialização, embora a nivel 
de alguns setores deva ser deses- 
timulada (principalmente as in
dústrias poluentes), será gerado 
um número de empregos entre 
42.463 e 59.500, para um periodo 
de 15 anos.

O setor terciário seria, em tese, 
o que ainda oferecería as maiores 
possibilidades de criação e absor

ção de mão-de-obra, promovendo 
também um aumento na qua
lificação. Há que se pensar em 
descentralizar as atividades ter
ciárias, mesmo que o Plano Piloto 
continue, até um certo nivel, 
privilegiado como núcleo central 
dessas atividades.

PREMISSAS POLÍTICAS 
Quanto à politica, os autores 

se ativeram nas premissas do 
Programa Especial da Região 
Geoeconõmica de Brasilia (PER- 
GEB): ★  preservação do caráter 
politico-administrativo e cultural 
da capital.
• abertura de oportunidade de 
absorção dos migrantes que vem 
demandando a capital, pela 
região geoeconõmica de Brasilia.
• fortalecimento de. subcentros 
polarizadores da região geoeco- 
nômica. como forma de ofertar 
serviços à população regional e 
evitar pressão direta sobre os 
equipamentos urbanos de Bra
silia.
• valorização econômica da 
região geoeconõmica, visando sua 
integração no processo de desen
volvimento do Pais e o abaste
cimento de gênero de primeira 
necessidade para Brasilia.

A partir das premissas anali
sadas, Kohlsdorf e Cordeiro iden
tificaram três possiveis cenários 
para o futuro de Brasilia.

1. «Cenário sob controle inten
so» — caracterizado por um ab
soluto controle sobre o crescimen
to populacional e a tipologia de 
empregos, no limite necessário 
para o desempenho da cidade 
como centro politico- 
administrativo.

2. "Cenário com compromisso 
de equilibrio” — que se apoiaria 
na atuação do Governo do Dis
trito Federal para orientar, di
recionar e controlar o crescimento 
demográfico, procurando es
tabelecer um equilibrio entre em
pregos oferecidos e população de 
mandante dos mesmos, e entre 
população e território disponível.

3. "Cenário com expansão 
demográfica pouco restrita" — 
que prevendo uma população de 
2.400.000 habitantes para 1990, 
ficam abertas as possibilidades 
para a geração de um equivalente 
incremento na oferta de em
pregos.

Os dois primeiros cenários não 
condizem com a atual evolução 
histórica de Brasilia e dificilmen
te poderão ser implementados. 
Isso porque a atual organização 
sócio-politico-econômica bra

sileira estruturá-se a partir de 
principios capitalistas e não 
devera alterar-se substancial
mente. Brasilia, com seu cres
cimento vegetativo e migratório, 
e com seus equipamentos ur
banos sofisticados para atender a 
terciarização da cidade, não es
capará de ser o espelho do pais: 
continuará contendo populações 
extremas de alta e baixa renda, 
que continuarão trabalhando 
juntas e morando afastadas.

Optou-se, portanto, como al
ternativa de desenvolvimento 
futuro pelo “cenário de demo- 
grafia pouco restrita” , pois re
bate o momento espacial urbano e 
abre a possibilidade de Brasilia 
vir a organizar sua região, tal 
como fora proposto pelo seu 
idealizador Lúcio Costa.

Para materialização desse 
cenário, no qual deve-se consi
derar o coptinuo crescimento 
populacional, principalmente de 
grupos sociais subempregados, e 
consequentemente a necessidade 
de uma oferta maciça de espaço, 
uma vez que os núcleos existen
tes não são suficientes para cobrir 
a demanda.

Assim, começou-se a tra
balhar no sentido de consolidar 
uma estrutura bipolar: um pólo 
estaria constituído pelo Plano 
Piloto e sua área de contenção e 
preservação, e o outro pólo es
taria configurado pela conur- 
bação ou aglomeração que, par
tindo do atual núcleo de Ta- 
guatinga/Ceilândia, englobaria o 
Gama e se estendería até o 
município de Luziânia. Estaria 
assim abrangendo a área de ex
pansão adequada, indicada pelo 
PEOT. entre os núcleos de Ta- 
guatinga e Gama.

Nesse esquema o Plano Piloto 
poderia ser preservado como um 
bairro administrativo de uma 
conurbação maior, centro das 
decisões "nacionais, tal qual seus 
criadores idealizaram a capital do 
pais.

O aglomerado Taguatin- 
ga/Ceilândia/ Gama/Luziânia 
assumiría as funções locais da 
região geoeconõmica, com o 
deslocamento de todas as ati
vidades pouco '"compatíveis” 
com o papel de capital da Re
pública: universidades, indús
trias, setor terciário não vin
culado ao poder federal, deslo
cando inclusive o próprio governo 
do Distrito Federal para estas 
áreas. Esta nova metrópole, que a 
curto prazo superaria um milhão

e meio de habitantes, poderia vir 
ao encontro do objetivo de es
truturar Brasilia como pólo de 
desenvolvimento da região.

A organização do habitat nes
tes termos, com a respectiva 
reordenação das atividades 
econômicas, possibilitará a incor
poração à conurbação resultante 
de um eixo de transporte de mas
sa, dado que estariam garantidas, 
aparentemente, as condições 
minimas de retorno financeiro. A 
função desse eixo seria tanto a de 
providenciar uma ossatura para a 
ocupação urbana do Distrito 
Federal como um todo, como a de 
articular a sua ligação com o 
Plano Piloto e vice-versa.

A implementação desta 
proposta demandaria uma série 
de ações de incentivo e a criação 
de certos atrativos, principal
mente na área de expansão; por 
exemplo, incentivos à indústria 
que possibilitem a criação de 
maior número de emprego, tanto 
no próprio setor, quanto indi
retos, e além daqueles possíveis 
de serem gerados dentro das 
potencialidades analisadas no 
projeto de assentamento indus
trial; ou ainda a possibilidade de 
criação de atrativos para a lo
calização de população de diver
sos niveis de renda.

E fácil perceber, entretanto, 
que passa a ser imprescindível 
uma ação conjunta com o Estado 
de Goiás e com a União.

A formação desse aglomerado 
traz consigo problemas com
plexos que só poderão ser ade
quadamente solucionados 
através de um processo global e 
estruturado de intervenção 
pública na área. Seria difícil 
desenvolvê-lo com a urbanização 
aleatória de trechos do território e 
a localização desorganizada dos 
escassos investimentos públicos 
de infra-estrutura e equipamen
tos.

O que se pretende com a 
proposta de organização do 
território apresentada é oferecer 
uma base para a superação dessa 
dificuldade, através da adoção de 
uma configuração estruturada 
das áreas da futura aglomeração. 
Com isso. acredita-se. possam ser 
melhor equacionados os ritmos de 
ocupação urbana com as dis
ponibilidades de investimentos 
em infra-estrutura e equipamen
tos urbanos, desviando-se, in
clusive, a avidez da especulação 
imobiliária para certas outras 
áreas que não as do Plano Piloto.

Brasilia, cidade nascida da 
prancheta de renomados gê
nios, modelo do urbanismo 
moderno estabelecido pela Car
ta de Atenas. Ideologicamente 
deveria vir a ser um local 
agradável e tranquilo de viver, 
com uma população socialmen
te bem distribuída e com des
tino exclusivamente adminis
trativo.

Mas uma cidade náo nasce 
pronta, definida e detalhada da 
lapiseira de grandes mestres. 
Uma cidade é um organismo 
vivo em permanente modi
ficação, que vai se expandindo 
de acordo com a necessidade 
sócio-econômica de sua 
população.

E Brasilia não se fixou nos 
limites do Plano Piloto. Cresceu 
além deles, modificou o seu 
desenho urbano, recebeu e con
tinua recebendo levas e levas de 
migrantes, mudou o seu prin
cípio básico ideal.

O processo de crescimento 
da capital surpreendeu seus 
idealizadores. A cidade pla
nejada para 500.000 habitantes, 
em pouco menos de 30 anos, se 
transforma em uma metrópole 
extremamente expandida e 
rarefeita. O Plano Piloto ori
ginal acabou se tomando a área 
central de Brasília, tendo as 
cidades-satélites e os núcleos 
urbanos da região de influência 
imediata do Distrito Federal 
como sua periferia.

E agora? O que fazer do 
modelo?

Muitas são as idéias, diver
sos, os palpites. Uns acham que 
se deve simplesmente com
pletar o projeto de Lúcio Costa, 
outros que é preciso tombar o 
Plano Piloto, o Governo quer 
assegurar o caráter po líti
co—administrativo e cultural 
da capital, outros acham que é 
necessário industrializar, des- 
poluir o Lago Paranoá e, quem 
sabe, fazer do buraco da Ceilân- 
dia um Teatro de Arena. 
Opiniões e palpites é que náo 
faltam.

Entretanto, o problema náo 
é tão simples assim. Sabe-se 
que inúmeros estudos e pes
quisas vêm sendo realizados 
por técnicos brasilienses, que 
aqui vivem  e conhecem a 
problemática da cidade e de seu 
povo. No entanto, os brasilien
ses náo parecem ser ouvidos. 
Nossos técnicos (economistas, 
arquitetos, engenheiros, so
ciólogos, geólogos, etc.) náo 
conseguem fazer valer suas 
propostas. Será que continua 
presente o velho ditado ‘‘santo 
de casa náo faz milagre” e nos 
momentos de decisão somente 
às “vacas sagradas” de fora 
têm direito de participação?

O que será de Brasilia no ano 
2.000? Um exemplo mundial de 
cidade humana e aprazível, 
como sonharam seus criadores, 
ou mais uma de nossas grandes 
e problemáticas cidades?

Náo seria exagero afirmar 
que a segunda opção é a mais 
provável. Diante do atual cres
cimento de Brasilia, com essa 
explosão demográfica incon- 
trolável, o crescente déficit 
habitacional, o transporte de 
massa mal dimensionado, a 
ocupação territorial desor
denada, torna-se necessária 
uma série de medidas radicais 
para inverter essa situação até 
o início do próximo século. 
Afinal só nos faltam 14 anos 
para a grande virada do terceiro 
milênio.

E atualmente o problema de 
Brasilia náo pode ser pensado 
somente a nivel de Plano Piloto. 
É evidente a importância da 
complementaçáo ao projeto de 
Lúcio Costa e de sua preser
vação racional, como modelo 
que se transformou. Mas é 
preciso, principalmente, dar 
oportunidades de emprego, 
habitação, educação, saúde, en
fim de uma vida digna às 
populações menos favorecidas 
dos núcleos periféricos . O 
Plano Piloto não poderá con
tinuar como uma ilha de fan
tasias, cercada de miséria por 
todos os lados.

A necessidade de uma reor- 
denaçáo raciona) das cidades 
satélites e a criqçáo de novos 
núcleos com mèlhores carac
terísticas que os atuais, são as 
principais conclusões dos es
tudos realizados sobre o futuro 
de Brasília.

Dossiê Brasilia apresenta, 
hoje, algumas análises prospec
tivas, realizadas por gente da 
terra, e que considera de essen
cial valor para o desenvolvi
mento da cidade, se náo quiser
mos chegar ao ano 2.000 como 
uma das mais conturbadas e 
violentas metrópoles do Brasil.


